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Demonstrações Contábeis em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis 
Aos Acionistas e Administradores da: Magliano S.A. Corretora de 
Câmbio e Valores Mobiliários - São Paulo - SP. Opinião: Examina-
mos as demonstrações contábeis da Magliano S.A. Corretora de 
Câmbio e Valores Mobiliários (“Corretora”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e 
dos fluxos de caixa para os semestre e exercício findos nessa data, 
bem como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstra-
ções contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
Magliano S.A. Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários em 31 de 
dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para os semestre e exercício findos nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às institui-
ções autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Base para 
opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demons-
trações contábeis”. Somos independentes em relação à Corretora, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fun-
damentar nossa opinião. Incerteza relevante relacionada com a 
continuidade operacional: A Corretora tem apresentado prejuízos 
recorrentes nos últimos exercícios, com sucessivos aportes de capital 
realizados por seus cotistas controladores para fazer face às suas 

necessidades imediatas de caixa. Conforme mencionado na Nota 
Explicativa nº 1 às demonstrações contábeis, está em processo a im-
plementação de plano de recuperação de seus resultados e, por con-
sequência, sua rentabilidade, envolvendo a negociação de parte das 
atividades da Corretora. A continuidade operacional da Corretora está 
ligada ao sucesso das medidas estipuladas naquela Nota Explicativa. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Ênfase: 
Acordo operacional: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1 
às demonstrações contábeis, em 31 de julho de 2018 foi anunciado o 
Acordo Operacional da Corretora com a Guide Investimentos S.A. 
Corretora de Valores (“Guide”), no qual foi negociada a migração da 
totalidade da carteira de clientes (pessoa física e pessoa jurídica) bem 
como da posição de custódia (Ativos) da Corretora para a Guide, su-
jeita à respectiva aceitação pelos clientes. O processo está sendo 
conduzido junto à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. A documentação 
relacionada ao “Acordo” foi entregue ao Banco Central do Brasil (DE-
ORF) de Brasília e foi homologado em 19 de setembro de 2018. Nossa 
opinião não está ressalvada em relação a este assunto. Responsabi-
lidades da Administração e da governança pelas demonstrações 
contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autori-
zadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles inter-
nos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das de-
monstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Corretora continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 

contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Correto-
ra ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa rea-
lista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança e Administração da Corretora são aqueles com responsa-
bilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstra-
ções contábeis. Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais 
distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individual-
mente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria rea-
lizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audi-
toria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executa-
mos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obte-
mos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 

para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circuns-
tâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Corretora; • Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à ca-
pacidade de continuidade operacional da Corretora. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar a atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulga-
ções forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Corretora a não mais 
se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação 
geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusi-
ve as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com 
o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os res-
ponsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do al-
cance planejado, da época da auditoria e das constatações significati-
vas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de maio de 2019

BDO RCS Auditores Independentes SS Paulo Sérgio Barbosa
CRC 2 SP 013846/O-1 Contador - CRC 1 SP 120359/O-8

Balanços Patrimoniais NE 31/12/18 31/12/17
Ativo/Circulante 25.613 13.582
Disponibilidades 4 268 367
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 5 1.100 11.102

Aplicações no mercado aberto 1.100 11.102
Títulos e Valores Mobiliários 6 11.560 –

Carteira própria 8.991 –
Vinculados ao Banco Central 2.569 –

Outros Créditos 12.615 2.093
Rendas a receber 7 680 416
Negociação e intermediação de valores 8 11.919 1.630
Diversos 9 17 52
(Provisão para outros créditos 

liquidação duvidosa) (1) (5)
Outros Valores e Bens 70 20

Despesas antecipadas 70 20
Não Circulante 739 7.854
Realizável a Longo Prazo 302 7.246
Títulos e Valores Mobiliários 6 – 6.498

Carteira própria – 6.498
Outros Créditos 9 302 748

Diversos 302 748
Investimentos – 25

Outros investimentos – 521
(Provisão para perdas) – (496)

Imobilizado de Uso 10 318 426
Outras imobilizações de uso 3.498 3.464
(Depreciações acumuladas) (3.180) (3.038)

Intangível 11 119 157
Ativos intangíveis 183 361
(Amortização acumulada) (64) (204)

Total do Ativo 26.352 21.436

Balanços Patrimoniais NE 31/12/18 31/12/17
Passivo/Circulante 13.174 7.075
Outras Obrigações 13.174 7.075
 Fiscais e previdenciárias 12 331 461
 Negociação e intermediação de valores 8 12.442 6.119
 Diversas 13 401 495
Não Circulante 369 815
Exigível a Longo Prazo 369 815
Outras Obrigações 369 815
 Diversas 13 369 815
Patrimônio Líquido 12.809 13.546
 Capital: 15.a 36.472 31.972
  De domiciliados no país 36.472 31.972
 Ajustes de avaliação patrimonial 4 7
 (Prejuízos acumulados) (23.667) (18.433)
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 26.352 21.436

Demonstração dos Resultados

NE
2º Semes- 

tre-18 31/12/18 31/12/17
Receitas de Intermediação
  Financeira 479 1.117 1.799
 Resultado de operações com 
  títulos e valores mobiliários 483 1.121 1.799
 Resultado com instrumentos 
  financeiros derivativos (4) (4) –
Despesas da Intermediação 
Financeira 13 14 (2)
 Provisão para créditos de 
  liquidação duvidosa 13 14 (2)
Resultado Bruto da 
 Intermediação Financeira 492 1.131 1.797
Outras Receitas/Despesas 
 Operacionais (3.938) (6.340) (4.673)
 Receitas de prestação 
  de serviços 18.a 3.334 8.127 8.053
 Despesas de pessoal 18.b (4.462) (8.916) (7.177)
 Outras despesas 
  administrativas 18.c (2.984) (5.752) (4.692)
 Despesas tributárias 18.d (378) (886) (896)
 Outras receitas 
  operacionais 18.e 565 1.370 101
 Outras despesas 
  operacionais (13) (283) (62)
Resultado Operacional (3.446) (5.209) (2.876)
Resultado não Operacional – (25) 14
Resultado antes da 
 Tributação sobre o
  Lucro e Participações 16 (3.446) (5.234) (2.862)
Prejuízo do Exercício/
 Semestre (3.446) (5.234) (2.862)
Nº de Ações 14.938.254 14.938.254 10.495.475
Prejuízo por Mil Ações - R$ (230,68) (350,36) (272,68)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Capital Ajustes de Lucros ou

Reali- Avaliação Prejuízos
zado Patrimonial Acumulados Total

Saldos em 31/12/2016 25.372 3 (15.571) 9.804
 Ajustes ao valor 
  de mercado - TVM
    e derivativos – 4 – 4
 Aumento de capital 6.600 – – 6.600
 Prejuízo do exercício – – (2.862) (2.862)
Saldos em 31/12/2017 31.972 7 (18.433) 13.546
Mutações do 
 Exercício: 6.600 4 (2.862) 3.742
Saldos em 31/12/2017 31.972 7 (18.433) 13.546
 Ajustes ao valor de
  mercado - TVM 
   e derivativos – (3) – (3)
 Aumento de capital 4.500 – 4.500
 Prejuízo do exercício – – (5.234) (5.234)
Saldos em 31/12/2018 36.472 4 (23.667) 12.809
Mutações do 
 Exercício: 4.500 (3) (5.234) (737)
Saldos em 30/06/2018 31.972 3 (20.221) 11.754
 Ajustes ao valor de
 mercado - TVM 
  e derivativos – 1 – 1
 Aumento de capital 4.500 – – 4.500
 Prejuízo do semestre – – (3.446) (3.446)
Saldos em 31/12/2018 36.472 4 (23.667) 12.809
Mutações do 
 Semestre: 4.500 1 (3.446) 1.055

Demonstração dos Fluxos de Caixa pelo Método Indireto
2º Semes- 

tre -18 31/12/18 31/12/17
Fluxos de Caixa das Atividades Operacionais
Prejuízo do semestre e exercício (3.446) (5.234) (2.862)
Depreciações e amortizações 88 180 186
Provisão para créditos de 
 liquidação duvidosa (13) (14) 2

(3.371) (5.068) (2.674)
Variação de Ativos e Obrigações (9.423) (9.524) (3.403)
(Aumento) em TVM e instrumentos 
 financeiros derivativos (4.854) (5.065) (4.918)
(Aumento) de outros créditos (9.607) (10.062) (697)
(Aumento) redução de outros 
 valores e bens 4 (50) (3)
Aumento em outras obrigações 5.034 5.653 2.245
Imposto de renda e contribuição 
 social pagos – – (30)
Caixa Líquido Aplicado nas 
 Atividades Operacionais (12.794) (14.592) (6.077)
Fluxos de Caixa das Atividades 
 de Investimento
Alienações de:
 Investimentos – 25 –
 Imobilizado de uso – – 31
Inversões em:
 Imobilizado de uso (12) (34) (205)
 Inversões líquidas no intangível – – (155)
Caixa Líquido Aplicado nas 
 Atividades de Investimento (12) (9) (329)
Fluxos de Caixa das Atividades 
 de Financiamento
Recebimento pela 
 integralização de capital 4.500 4.500 6.600
Caixa Líquido Proveniente das 
Atividades de Financiamento 4.500 4.500 6.600
Aumento Líquido de Caixa e 
 Equivalentes de Caixa (8.306) (10.101) 194
Caixa e equivalentes de caixa 
 no início do semestre/exercício 9.674 11.469 11.275
Caixa e equivalentes de caixa 
 no fim do semestre/exercício 1.368 1.368 11.469

Notas Explicativas  às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Magliano S.A. Corretora de Câmbio e 
Valores Mobiliários (“Corretora”), foi constituída em 15 de outubro de 
1968, por seu sócio fundador Raymundo Magliano, o qual era corretor 
membro da Bolsa Oficial de Valores de São Paulo, desde 1927 rece-
bendo o título membro de nº 1 quando da transformação para Bolsa de 
Valores de São Paulo. Ao longo desses 91 anos de atuação no merca-
do financeiro, a Corretora por meio de seus fundadores e acionistas, 
procurou elevar cada vez mais o nível de profissionalismo, transparên-
cia e divulgação do mercado de valores mobiliários. A Corretora busca 
o constante aperfeiçoamento e expansão no mercado de valores mo-
biliários por meio dos diversos programas de divulgação e promoção 
junto ao público. A Corretora tem por objeto social operar em bolsa de 
valores, de mercadorias e de futuros, negociar e distribuir títulos e va-
lores mobiliários, por conta própria ou de terceiros, e exercer a inter-
mediação em operações de câmbio e demais atividades permitidas e 
regulamentadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN) e pela Comis-
são de Valores Mobiliários (CVM). Em 31 de julho de 2018, foi anuncia-
do o Acordo Operacional (“Acordo”) com a Guide Investimentos S.A. 
Corretora de Valores (“Guide”), no qual foi empregado os melhores 
esforços pela Guide e pela Corretora para a migração da totalidade da 
carteira de clientes (pessoa física e pessoa jurídica), bem como da 
posição de custodia (Ativos) da Corretora para a Guide, sujeita à res-
pectiva aceitação pelos clientes. O processo foi conduzido junto a B3 
S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão e foi homologado no segundo semestre de 
2018. Neste processo alguns colaboradores da Corretora poderão 
receber oferta de trabalho da Guide Investimentos para que não haja 
interrupção do atendimento aos clientes. Com a realização do Acordo, 
a Corretora focará as suas atividades no setor de administração, cus-
tódia e controladoria de fundos de investimentos. A documentação 
relacionada ao “Acordo” foi entregue ao Banco Central do Brasil  
(DEORF) de Brasília, tendo sido homologado em 19 de setembro de 
2018. Nessa operação, foi formalizada a transferência das Carteiras 
da Corretora de pessoa física, toda a área de atendimento, mesa de 
operações e área comercial, tendo em vista o alto custo operacional 
que a Corretora tinha com esses setores. Em razão desta mudança, 
naturalmente, a Corretora teve que realizar as respectivas rescisões 
trabalhistas e o cancelamento de alguns contratos atrelados à essas 
áreas, fato que acabou por aumentar o prejuízo naquele momento. 
Todavia, vale ressalvar que, já a partir do segundo semestre de 2019, 
a Corretora terá redução de custo destas áreas bem como receberá as 
receitas provenientes desta parceria formalizada com a Guide. Além 
desse cenário positivo, a Administração busca uma nova parceria para 
carteira atual da Magliano Invest, especialmente com foco nas ativida-
des de Administração fiduciária, Custódia, Controladoria e Gestão, 
procedimento que trará um sócio com alto poder financeiro que habili-
te a Corretora, não só a retomar os investimentos nesta atividade  
como também permitirá fornecer condições muito mais competitivas. 
O mercado financeiro está passando por grandes mudanças. E a Cor-
retora está, efetivamente, sendo sondada para prestação destas ativi-
dades financeiras. Porém, como sempre, a Administração está sendo 
muito cautelosa e criteriosa em relação aos inúmeros projetos, pois 
jamais podería expor ao risco de macular nossa história de mais de 90 
anos atuando no mercado de capitais. Esta operação permitirá que a 
Corretora recupere parte de suas receitas e redução substancial de 
seus custos, podendo assim obter margem de lucro e fluxo de  
caixa positivos, revertendo a situação atual em que se encontra.  
2. Base de elaboração e apresentação das demonstrações  
contábeis: As demonstrações contábeis foram elaboradas de  
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às  
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil  
(BACEN), com observância às disposições contidas na Lei das Socie-
dades por Ações, associadas às normas consubstanciadas no Plano 
Contábil das Instituições do Sistema Financeiro (COSIF) e normatiza-
ções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”). Em aderência ao 
processo de de convergência às normas internacionais de contabilida-
de, foram adotados, pronunciamentos, as orientações e as interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) ho-
mologados pelo CMN e pelo BACEN, quais sejam: • Resolução 
3.566/08 - Redução ao valor recuperável de ativos. • Resolução 
3.604/08 - Demonstração do fluxo de caixa. • Resolução 3.750/09 - 
Divulgação sobre partes relacionadas. • Resolução 3.823/09 - Provi-
sões, passivos contingentes e ativos contingentes. • Resolução 
3.973/11 - Evento subsequente. • Resolução 3.989/11 - Pagamento 
baseado em ações. • Resolução 4.007/11 - Politicas contábeis, mu-
dança de estimativa e retificação de erro. • Resolução 4.144/12 -  
Pronunciamento conceitual básico. • Resolução 4.425/15 - Benefícios 
a empregados. • Resolução CMN nº 4.524/16 - CPC 02 (R2) - Efeitos 
das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 
contábeis. • Resolução CMN nº 4.534/16 - CPC 04 (R1) - Ativo Intan-
gível; e • Resolução CMN nº 4.535/16 - CPC 27 - Ativo Imobilizado.  
As demonstrações contábeis incluem estimativas e premissas, como 
a mensuração de provisões para créditos de liquidação duvidosa,  
estimativas do valor justo de determinados instrumentos financeiros, 
provisão para contingências, estimativas da vida útil de determinados 
ativos, perdas por redução ao valor recuperável, “impairment” de títulos 
e valores mobiliários classificados nas categorias títulos disponíveis 
para venda e títulos para negociação, ativos não financeiros e outras 
similares. Os resultados efetivos podem ser diferentes dessas estima-
tivas e premissas. As demonstrações contábeis estão sendo apresen-
tadas em Real, que é a moeda funcional da Corretora. Todas as infor-
mações apresentadas em Real foram convertidas para o milhar, 
exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com base no custo histórico e, quando aplicável, 
houve mensuração a valor justo, conforme descrito nas principais prá-
ticas contábeis a seguir. A emissão das demonstrações contábeis foi 
autorizada pela diretoria da Corretora pela Administração em 24 de 
maio de 2019. 3. Resumo das principais práticas contábeis adota-
das: a) Apuração de resultado: O regime de apuração do resultado 
é o de competência. b) Disponibilidades: As disponibilidades são 
representadas por recursos em moeda nacional, que são utilizados 
para gerenciamento de seus compromissos de curto prazo, apresen-
tando risco insignificante de mudança de valor justo. c) Aplicações 
interfinanceiras de liquidez: São registradas pelo valor de aquisição 
e acrescidas dos rendimentos auferidos até a data do balanço. d) Títu-
los e valores mobiliários: Os títulos e valores mobiliários são classi-
ficados em suas respectivas categorias de acordo com a intenção da 
Administração: em negociação, disponíveis para venda e mantidos até 
o vencimento. Os títulos classificados na categoria “para negociação”, 
são apresentados no ativo circulante e avaliados pelo valor de merca-
do. Os classificados na categoria “disponíveis para venda” são avalia-
dos pelo valor de mercado e os classificados na categoria “mantidos 
até o vencimento” são contabilizados pelo custo de aquisição, acresci-
do dos rendimentos contratados.  Os ajustes ao valor de mercado dos 
títulos classificados na categoria “para negociação” são contabilizados 
em contrapartida à conta de receita ou despesa do período. Os ajustes 
ao valor de mercado dos títulos classificados na categoria “disponíveis 
para venda” são contabilizados em contrapartida à conta destacada do 
patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários e na venda definiti-
va dos títulos, estes ajustes são transferidos para as respectivas con-
tas de resultado do período. e) Negociação e intermediação de va-
lores: É demonstrada pelo saldo das operações de compra ou venda 
de títulos e valores a receber realizadas na B3 S.A. Brasil, Bolsa, Bal-
cão, por conta de clientes, pendentes de liquidação dentro dos prazos 
regulamentares ou de vencimento dos contratos. f) Imobilizado de 
uso: São registrados pelo custo de aquisição, a depreciação é calcu-
lada pelo método linear, com base em taxas divulgadas pelo BACEN 
apresentadas na nota explicativa nº 10. g) Demais ativos circulantes 
e não circulantes: Os demais ativos são registrados pelos valores de 
realização, incluindo os rendimentos e as variações monetárias aufe-
ridas. h) Demais passivos circulantes e não circulantes: São de-
monstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos, variações monetá-
rias e/ou cambiais incorridas até a data dos balanços; As provisões são 
reconhecidas no balanço quando há uma obrigação legal, ou constitu-
ída, como resultado de um evento passado onde é provável que um 
recurso econômico seja requerido para saldar a obrigação e os mon-
tantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As 
provisões são registradas tendo como base as melhores estimativas 
do risco envolvido. i) Provisão para imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para o imposto de renda é constituída à alíquota de 
15% do lucro tributável, acrescida de adicional de 10% sobre os lucros 
que excederem a R$ 240 no ano. E, a provisão para contribuição social 
está sendo calculada à alíquota de 20%, após efetuados os ajustes 
determinados pela legislação fiscal. Não foram reconhecidos créditos 
sobre prejuízos fiscais ou adições temporárias em atendimento à  
Resolução 3.059/02 do BACEN. j) Ativos e passivos contingentes e 
obrigações legais: As contingências ativas e passivas e obrigações 

legais, fiscais e previdenciárias são avaliadas, reconhecidas e  
demonstradas de acordo com os critérios definidos na Resolução  
nº 3.823/09 do CMN. Os passivos contingentes são reconhecidos 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa,  
gerando uma provável saída de recursos para a liquidação das obriga-
ções e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com  
suficiente segurança. As obrigações legais, fiscais e previdenciárias 
são demandas judiciais onde estão sendo contestadas a legalidade e 
a constitucionalidade de alguns tributos (impostos e contribuições). 
Estão reconhecidos e provisionados, independentemente, da avalia-
ção das chances de êxito no curso do processo judicial. Os ativos 
contingentes são reconhecidos quando a Administração possui total 
controle da situação ou quando há garantias reais ou decisões judiciais 
favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos. k) Lucro  
(prejuízo) por Ações: Calculado com base na quantidade de ações 
em circulação na data do balanço.   
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2018 2017
Disponibilidades 268 367
Caixa 4 5
Depósitos bancários 138 362
Reservas livres 126 –
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 1.100 11.102
Letras do Tesouro Nacional 1.100 11.102
Total Caixa e Equivalente de Caixa 1.368 11.469
5. Aplicações interfinanceiras de liquidez - compromissadas: 

2018 2017
Letras do Tesouro Nacional (LTN) 1.100 11.104
(–) Rendas a apropriar – (2)

1.100 11.102
As operações compromissadas no mercado financeiro, mediante 
lastro com títulos de renda fixa, são registradas como revendas a 
liquidar, posição bancada, e pelo seu valor de liquidação, retificado 
pelo valor das rendas a apropriar. 6. Títulos e valores mobiliários:  
Os títulos e valores mobiliários estão classificados em “Títulos 
Disponíveis para Venda”, demonstrados a:

2018 2017

Curto Prazo
Venci- 
mento

Valor do  
Custo

Valor de  
Mercado

Valor do  
Custo

Valor de  
Mercado

Carteira Própria 8.987 8.991 – –
Letras Financei-
 ras do Tesouro 03/2019 8.987 8.991 – –
Vinculados ao 
 Banco Central 2.569 2.569 – –
Letras Financei-
 ras do Tesouro 03/2019 2.569 2.569 – –
Longo Prazo
Carteira Própria – – 6.491 6.498
Letras Financei-
 ras do Tesouro 03/2019 – – 6.491 6.498
Total 11.556 11.560 6.491 6.498
Em 31 de dezembro de 2018, foram registrados ajustes ao valor de 
mercado sobre os títulos classificados na categoria de títulos disponíveis 
para venda, reconhecidos em contrapartida no patrimônio líquido, pelo 
montante de R$4 (R$7 em 2017). Durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 não houve reclassificação entre as categorias 
de títulos e valores mobiliários. Os títulos públicos estão custodiados no 
Sistema Especial de Liquidação e Custódia (SELIC). Durante o exercício 
findo em 31 de dezembro de 2018 a Corretora realizou transações com 
instrumentos financeiros derivativos no mercado futuro day-trade, 
porém, no final do exercício não tinha valores posicionados em aberto. 
Estas operações, no decorrer do exercício geraram uma perda no 
montante de R$ 4. No exercício findo em 31 de dezembro de 2017 a 
Corretora não realizou transações com instrumentos financeiros 
derivativos. Em 31 de dezembro de 2018 e 2017, a Corretora não possui 
posição em margem de garantia.
7. Rendas a receber: 2018 2017
Rendas de serviços prestados 680 416

680 416
As rendas a receber são decorrentes dos serviços de intermediação  
de fechamento de contratos de câmbio, taxas de administração sobre 
o patrimônio dos fundos, clubes e carteiras administradas. 
8. Negociação e intermediação de valores:

Créditos Obrigações
2018 2017 2018 2017

Caixas de registro e liquidação 11.432 518 – –
Devedores/credores - 
 conta liquidação pendentes 487 1.034 12.166 6.119
Operações com ativos financeiros 
 e mercadorias – 76 276 –
Obrigações para negociação 
 intermediação de títulos – 2 – –

11.919 1.630 12.442 6.119
As negociações e intermediações de valores correspondem às 
operações financeiras realizadas na B3 S.A. Brasil, Bolsa Balcão 
especificamente as operações efetuadas nos três últimos pregões a 
serem liquidadas em D+1 e D+3. 9. Outros créditos - diversos:
Circulante 2018 2017
Adiantamentos e antecipações salariais 5 5
Adiantamentos para pagamentos de nossa conta – 6
Impostos e contribuições a compensar 3 32
Impostos a recuperar 9 9

17 52
Não circulante 2018 2017
Devedores por depósito em garantia (a) 302 748

302 748
(a) Devedores por depósito em garantia: encontram-se pendentes de 
julgamento, perante o judiciário, ações promovidas pela Corretora 
questionando a legalidade de diversos tributos e recursos trabalhistas, 
tendo sido constituídas as provisões necessárias. Para tanto, a Corre-
tora efetuou depósitos judiciais que são atualizados mensalmente pelo 
índice SELIC, conforme identificados a seguir: 2018 2017
IRPJ 302 707
CSLL – 41

302 748
10. Imobilizado de uso:

2018 2017
Taxa  

Depre- 
ciação

Custo  
Cor- 

rigido
Depreciação  

Acumulada

Imobi- 
lizado  

Líquido

Imobi- 
lizado  

Líquido
Instalações 10% 258 (242) 16 22
Móveis e equipa-
 mentos de uso 10% 1.191 (1.089) 102 130
Sistema de 
 comunicação 10% 238 (231) 7 11
Sistema processa-
 mento de dados 20% 1.267 (1.212) 55 44
Sistema de 
 segurança 10% 11 (8) 3 4
Veículos 20% 533 (398) 135 215

3.498 (3.180) 318 426
Os veículos são de uso exclusivo e pessoal da Diretoria sendo a  
depreciação adicionada na base de cálculo do lucro real.
11. Intangível: 2018 2017

Custo Amortização Intangível Intangível
Corrigido Acumulada Líquido Líquido

Software 183 (64) 119 157
183 (64) 119 157

Outros ativos intangíveis correspondem às licenças e direitos de uso de 
softwares diversos adquiridos, quando passou a vigorar a Carta Circular 
nº 3.357 que restringiu o registro destes valores no ativo diferido. 
12. Fiscais e previdenciárias: Curto Prazo 2018 2017
Imposto e contribuições a recolher 331 461

331 461
As obrigações fiscais e previdenciárias referem-se aos impostos e 
contribuições sobre o lucro e as retenções sobre fornecedores, clien-
tes e terceiros a serem recolhidos de acordo com os prazos previstos 
nas legislações vigentes. 13. Obrigações diversas:
Curto Prazo 2018 2017
Provisão trabalhista 234 333
Provisões administrativas (a) 167 162

401 495
Longo Prazo 2018 2017
Provisão para passivos contingentes (b) 369 815

369 815
(a) As provisões administrativas são as obrigações contraídas junto 
aos fornecedores de serviços, inclusive os de agentes autônomos de 
investimentos, os fornecedores de materiais e outros fornecedores;  
(b) Os processos judiciais em curso foram objeto de constituição da 
provisão para contingências (Nota Explicativa nº 14 - contingências). 
14. Contingências: 14.1. Contingências prováveis: Os processos 
judiciais em curso, cuja expectativa de perda foi considerada provável 
pelos assessores jurídicos, foram objeto de constituição da provisão 
para contingências, sendo a composição de seu saldo a seguir:
Natureza 2018 2017
Outros passivos (a) 369 815

369 815
(a) Os processos judiciais em curso foram objeto de constituição da 
provisão para contingências, no valor de R$ 369 (R$ 815 em 2017).  
A movimentação da provisão está demonstrada a seguir:

2018 2017
Valor (R$) Valor (R$)

Saldo em 31 de Dezembro de 2017 815 767
Adições – –
Baixas (475) –
Atualizações monetárias 29 48
Saldo em 31 de Dezembro de 2018 369 815
14.2 Contingências possíveis: A Corretora não era parte em ações 
de natureza cível, fiscal e trabalhista envolvendo riscos de perda clas-
sificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação 
de seus consultores jurídicos. 15. Patrimônio líquido: a) Capital so-
cial: O capital social é de R$ 36.472 (R$ 31.972 em 2017), divididos 
em 14.938.254 ações (10.495.035 ações em 2017), sendo 7.469.127 
ações ordinárias e 7.469.127 ações preferenciais (5.872.654 ações 
preferenciais e 4.622.381 ações ordinárias em 2017), todas nominati-
vas e sem valor nominal. As ações preferenciais não têm direito a voto, 
mas têm prioridade no reembolso do capital. Em 30 de março de 2017 
foi deliberado aumento capital social de R$ 25.372 para R$25.972, 
mediante a emissão de 377.918 novas ações preferenciais no montan-
te de R$600, este processo foi homologado pelo Banco Central do 
Brasil em 28 de abril de 2017. Em 29 de maio de 2017 foi deliberado 
aumento capital social de R$ 25.972 para R$ 31.972, mediante a emis-
são de 3.980.893 novas ações preferenciais no montante de R$ 6.000, 
este processo foi homologado pelo Banco Central do Brasil em 16 de 
junho de 2017. Em 20 de julho de 2018 foi deliberado aumento capital 
social de R$ 31.972 para R$ 33.972, mediante a emissão de 1.517.997 
novas ações ordinárias e 267.724 novas ações preferenciais no mon-
tante de R$ 2.000, este processo foi homologado pelo Banco Central 
do Brasil em 13 de agosto de 2018. Em 10 de dezembro de 2018 foi 
deliberado aumento capital social de R$33.972 para R$ 36.472, me-
diante a emissão de 1.328.749 novas ações ordinárias e 1.328.749 
novas ações preferenciais no montante de R$ 2.500, este processo foi 
homologado pelo Banco Central do Brasil em 17 de dezembro de 2018. 
16. Demonstração do cálculo de imposto de renda e contribuição 
social e composição das contas de resultado:

Descrição
IRPJ  

de 2018
CSSL  

de 2018
IRPJ  

de 2017
CSSL  

de 2017
Resultado antes dos
  impostos (5.234) (5.234) (2.862) (2.862)
Adições
Despesa refeição/
 cartão crédito diretores 87 87 46 46
Depreciação veículos 81 81 103 103
Provisão devedores duvidosos – – 3 3
Doações indedutíveis 41 41 40 40
Doações filantrópicas - 
 excesso de limite 12 12 12 12
Demais benefícios e 
 gratificações a diretores 106 – 111 111
Outras despesas 
 não dedutíveis 6 6 8 8
Confraternização/
 representações – – 1 1
Atualização de passivos fiscais 
 contingentes 275 275 48 48
Perda alienação de 
 incentivos fiscais 25 25 – –
Exclusões
Reversão provisão crédito 
 Líquidação Duvidosa (19) (19) (1) (1)
Reversão de processo 
 judicial - IRPJ e CSLL (191) (191) – –
Atualização de depósitos 
 judiciais (275) (275) (48) (48)
Apropriação de gastos 
 com diferidos (55) (55) (55) (55)
(Reversão) provisão 
 audiovisual Funcine (108) (108) – –
Prejuízo fiscal do período (5.249) (5.355) (2.594) (2.594)
Em 31 de dezembro de 2018 a Corretora apresentava prejuízos fiscais 
no montante de R$ 23.840 (R$18.591 em 2017), e base negativa da 
contribuição social no montante de R$ 23.946 (R$ 18.591 em 2017), 
não reconhecidos em suas demonstrações contábeis em virtude da 
ausência de histórico de rentabilidade exigidos pela Resolução 
3.355/06. 17. Transações com partes relacionadas: Remuneração 
do pessoal-chave da Administração: A remuneração total do pesso-
al-chave da Administração para o exercício encerrado em 31 de de-
zembro de 2018 foi de R$ 1.813 (R$ 1.193 em 2017), a qual é conside-
rada benefício de curto prazo. 18. Demonstração do resultado:  
a) Receitas de prestação de serviços: São representadas por:

2º semes- 
tre/2018 2018 2017

Administração de fundos de 
 investimentos/taxa performance 2.148 4.397 3.590
Comissões de colocação de títulos 131 298 159
Corretagem de operações em bolsa 530 2.387 3.262
Serviços de custódia 511 1.011 959
Outros serviços 14 34 83

3.334 8.127 8.053
b) Despesas de pessoal: São representadas por:

2º semes- 
tre/2018 2018 2017

Despesas de honorários (910) (1.813) (1.193)
Despesas de benefícios (670) (1.444) (1.156)
Despesas de encargos sociais (842) (1.692) (1.753)
Despesas de proventos (2.024) (3.942) (3.055)
Despesas de remuneração de 
 estagiários/treinamentos (16) (25) (20)

(4.462) (8.916) (7.177)
c) Outras despesas administrativas: São representadas por:

2º semes- 
tre/2018 2018 2017

Despesas de aluguel (271) (526) (507)
Despesas de comunicação (264) (526) (519)
Despesas de processamento de dados (875) (1.586) (871)
Despesas de promoções e 
 relações públicas (61) (205) (285)
Despesas do sistema financeiro (114) (375) (493)
Despesas de serviços técnicos 
 especializados (1.018) (1.739) (1.354)
Despesas de amortização e depreciação (88) (180) (185)
Outras despesas administrativas (293) (615) (478)

(2.984) (5.752) (4.692)

d) Despesas tributárias: São representadas por:
2º semes- 

tre/2018 2018 2017
Despesas de ISS (102) (274) (295)
Despesas de COFINS (163) (390) (397)
Despesas de PIS (26) (63) (64)
Outras despesas tributárias (87) (159) (140)

(378) (886) (896)

e) Outras receitas operacionais:
2º semes- 

tre/2018 2018 2017
Atualização de depósitos judiciais 9 275 49
Ajustes de liquidação financeira – 14 36
Reversão de provisões despesas 296 296 –
Reversão de processo judicial - dívida ativa – 192 –
Reversão de perdas de áudio visual – 108 16
Venda de carteira de clientes 250 250 –
Variações monetárias ativas – 225 –
Outras receitas operacionais 10 10 –

565 1.370 101
19. Gerenciamento de risco: 19.1. Estrutura de gerenciamento de 
risco: A avaliação dos riscos é fundamental para a tomada de decisão 
na Corretora. Por isso, a Corretora conta com uma estrutura de 
Gerenciamento de Riscos, que é constituída de acordo com a natureza 
e o grau de complexidade dos negócios e atividades desenvolvidas e 
ainda possui 3 comitês não estatutários (Gestão de Risco e de Capital, 
Sistema de Controles Internos e de Compliance) que se reportam à 
administração. As principais políticas e códigos da Corretora estão 
disponíveis através da rede mundial de computadores no endereço 
www.magliano.com.br. 19.2. Estrutura de gerenciamento de riscos 
operacionais: A Corretora tem aperfeiçoado continuamente seus 
sistemas tecnológicos voltados ao controle e prevenção de riscos, 
visando reduzir possíveis perdas, por meio do acompanhamento 
constante de suas operações. Os riscos inerentes à atividade são 
analisados e administrados diretamente pela diretoria acompanhando 
o controle dos fatores de exposição a riscos de mercado, crédito e 
institucionais. 19.3. Estrutura de gerenciamento de riscos de 
mercado: Risco de mercado: É definido como a possibilidade de 
ocorrência de perdas resultantes da flutuação dos valores de mercado 
de posições detidas pela Corretora. A Corretora possui políticas e 
estratégias para o gerenciamento do risco de mercado baseadas nas 
diretrizes do Comitê de Basileia, estando em conformidade com a 
Resolução CMN nº 4.557/2017. O gerenciamento do risco de mercado 
consiste em um conjunto de instrumentos para a identificação, a 
mensuração, a avaliação, o monitoramento e o controle do risco, com 
uma clara definição de responsabilidades, níveis de alçada e de 
reporte. 19.4. Estrutura de gerenciamento de risco de liquidez: 
Risco de liquidez pode ser entendido como a possível incapacidade da 
Corretora honrar suas obrigações, causada pela ocorrência de 
desequilíbrios entre a entrada e saída de recursos no fluxo de caixa.  
A Corretora gerencia o risco de liquidez por meio do permanente 
monitoramento do fluxo de caixa esperado, definição de níveis 
mínimos de liquidez, de um plano de contingência, da delegação de 
responsabilidades, de níveis de alçada e de reporte. Este 
gerenciamento é baseado nas diretrizes do Comitê de Basileia, 
estando em conformidade com a Resolução CMN nº 4.557/2017.  
19.5. Estrutura de gerenciamento de risco de crédito: Conforme a 
Resolução CMN nº 4.557/2017, a Corretora considera risco de crédito 
“a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas 
obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de 
contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de 
risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às 
vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação”. 
Na Corretora, o gerenciamento do risco de crédito consiste na 
avaliação e no monitoramento de forma contínua da qualidade das 
operações de crédito, objetivando manter as exposições em níveis 
considerados aceitáveis pela Alta Administração. 19.6. Estrutura de 
gerenciamento de capital: Entende-se como gerenciamento de 
capital, no âmbito da Corretora, o processo contínuo de monitoramento 
e controle de capital mantido pela Corretora, capaz de suportar riscos 
não sistêmicos. A avaliação da necessidade de capital para fazer face 
aos riscos que a Corretora está sujeita, é monitorada pelo comitê 
formado pelas áreas de Compliance, Controladoria, Custódia e sob 
Supervisão do Diretor de operações. Essas avaliações consideram os 
objetivos estratégicos da Corretora conforme cenários pré-avaliados. 
No gerenciamento de capital, a Corretora mantém uma postura 
prospectiva, antecipando a necessidade de capital, e poderá a 
qualquer tempo convocar os acionistas a realizarem aportes ou 
reestabelecer planejamento estratégico de curto prazo, decorrente de 
possíveis alterações nas condições do mercado. 19.7. Relatórios de 
risco de mercado de riscos operacionais: Os relatórios com as 
descrições das estruturas de gerenciamento dos riscos de mercado e 
dos riscos operacionais encontram-se disponíveis na Sede da 
Corretora situada na Avenida Angélica, 2.491 - Consolação, 6º andar, 
São Paulo - SP. 20. Limites operacionais (Acordo de Basileia): Em 
31 de dezembro de 2018, a Corretora encontrava-se enquadrada nos 
limites de capital e patrimônio compatível com o risco da estrutura dos 
ativos, conforme normas e instruções estabelecidas pela Resolução 
nº 2.099/94 e legislação complementar. O índice de Basileia da 
Corretora em 31 de dezembro de 2018 é de 59,27% (76,10% em 2017):

31/12/2018 31/12/2017
Parcela de risco de crédito 196 319
Parcelas de risco de mercado 0,17 1,52
Parcela de risco operacional 1.384 1.312
Patrimônio de Referência Exigido (PRE) 1.580 1.631
Patrimônio de Referência (PR) 10.860 13.421
Fator de risco - 8,625% para 2018 e 9,250% 
 para 2017 sobre o Patrimônio de Referên-
cia (PR) 937 1.241
Índice de Basileia (% fator de risco/PRE) 59,27% 76,10%
21. Outras informações: 21.1. Administração de fundos e clubes 
de investimentos e carteiras administradas: A Corretora administra 
Fundos e Clubes de Investimentos e Carteiras Administradas que 
somados seus respectivos patrimônios em 31 de dezembro de 2018, 
totalizaram R$ 3.586.473 (R$ 2.535.525 em 2017) e que geraram, no 
exercício, R$ 4.397 (R$ 3.590 em 2017) de receita decorrente de taxa 
de administração. Os Fundos e Clubes e Carteiras administrados 
estão assim distribuídos:

Patrimônio 
Líquido  

Administrado 
31/12/2018

Patrimônio 
 Líquido  

Administrado 
31/12/2017Denominação

Fundo de investimento em ações 2.634.775 1.545.688
Clubes de investimento 7.028 56.193
Fundos de investimento financeiro 940.615 896.069
Administração de carteiras 4.055 37.575

3.586.473 2.535.525
21.2. Outros serviços prestados pelos auditores independentes: 
Em atendimento à Resolução nº 3.198 do Conselho Monetário 
Nacional, a Instituição, no semestre, somente contratou a BDO RCS 
Auditores Independentes para a prestação de serviços de auditoria 
externa, não tendo a referida empresa prestado qualquer outro tipo de 
serviço à Instituição. A política adotada atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor, de acordo com os critérios 
internacionalmente aceitos, quais sejam, o auditor não deve auditar o 
seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu cliente ou 
promover os interesses deste. 22. Eventos Subsequentes: Até a data 
de autorização para emissão dessas demonstrações contábeis, não 
ocorreram quaisquer eventos que pudessem alterar de forma 
significativa a situação patrimonial, econômica e financeira nas 
demonstrações contábeis apresentadas.

A Diretoria
Reinaldo Dantas
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Em 31 de dezembro de 2018, foram registrados ajustes ao valor de 
mercado sobre os títulos classificados na categoria de títulos disponíveis 
para venda, reconhecidos em contrapartida no patrimônio líquido, pelo 
montante de R$4 (R$7 em 2017). Durante os exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2018 e 2017 não houve reclassificação entre as categorias 
de títulos e valores mobiliários. Os títulos públicos estão custodiados no 
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IRPJ 
de 2017

(2.862)(2.862)

CSSL 
de 2017

(2.862)(2.862)(2.862) (2.862)

mercado sobre os títulos classificados na categoria de títulos disponíveis 
para venda, reconhecidos em contrapartida no patrimônio líquido, pelo 
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16. Demonstração do cálculo de imposto de renda e contribuição 
social e composição das contas de resultado:

Descrição
Resultado antes dos

 impostos
Adições
Despesa refeição/

social e composição das contas de resultado:

Resultado antes dos

social e composição das contas de resultado:
CSSL 

de 2018

(5.234)(5.234)

“a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas 
obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de 
contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de 
risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às 
vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação”. 
Na Corretora, o gerenciamento do risco de crédito consiste na 

“a possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não 
cumprimento pelo tomador ou contraparte de suas respectivas 
obrigações financeiras nos termos pactuados, à desvalorização de 
contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação de 
risco do tomador, à redução de ganhos ou remunerações, às 
vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação”. 
Na Corretora, o gerenciamento do risco de crédito consiste na 

findo em 31 de dezembro de 2018 a Corretora realizou transações com 
instrumentos financeiros derivativos no mercado futuro day-trade, 
porém, no final do exercício não tinha valores posicionados em aberto. 

cartão crédito diretores
Depreciação veículos
Provisão devedores duvidosos

cartão crédito diretores
Depreciação veículos
Provisão devedores duvidosos

87
81
–

operações de crédito, objetivando manter as exposições em níveis 
considerados aceitáveis pela Alta Administração. 

46 avaliação e no monitoramento de forma contínua da qualidade das 
operações de crédito, objetivando manter as exposições em níveis 

87
81

cartão crédito diretores
Depreciação veículos
Provisão devedores duvidosos

cartão crédito diretores
Depreciação veículos
Provisão devedores duvidososProvisão devedores duvidosos

46
103

3

avaliação e no monitoramento de forma contínua da qualidade das 
operações de crédito, objetivando manter as exposições em níveis 
considerados aceitáveis pela Alta Administração. 
gerenciamento de capital: 

avaliação e no monitoramento de forma contínua da qualidade das 
operações de crédito, objetivando manter as exposições em níveis 
considerados aceitáveis pela Alta Administração. 

Entende-se como gerenciamento de 

avaliação e no monitoramento de forma contínua da qualidade das 
operações de crédito, objetivando manter as exposições em níveis 
considerados aceitáveis pela Alta Administração. 

Entende-se como gerenciamento de 

avaliação e no monitoramento de forma contínua da qualidade das 
operações de crédito, objetivando manter as exposições em níveis 

19.6. Estrutura de 
Entende-se como gerenciamento de 

 Redução ao valor recuperável de ativos. • 
 Demonstração do fluxo de caixa. • 

Divulgação sobre partes relacionadas. • 
sões, passivos contingentes e ativos contingentes. • 

 Evento subsequente. • 
baseado em ações. • Resolução 4.007/11 -
dança de estimativa e retificação de erro. • 
Pronunciamento conceitual básico. • 
a empregados. • Resolução CMN nº 4.524/16 - CPC 02 (R2) -
das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de demonstrações 

 Redução ao valor recuperável de ativos. • 
 Demonstração do fluxo de caixa. • 

Divulgação sobre partes relacionadas. • 
sões, passivos contingentes e ativos contingentes. • 

 Evento subsequente. • Resolução 3.989/11 - 
Resolução 4.007/11 -

dança de estimativa e retificação de erro. • 
Pronunciamento conceitual básico. • Resolução 4.425/15 -

ções do Conselho Monetário Nacional (“CMN”). Em aderência ao 
processo de de convergência às normas internacionais de contabilida-
de, foram adotados, pronunciamentos, as orientações e as interpreta-

Longo Prazo
Carteira Própria
Letras Financei-de, foram adotados, pronunciamentos, as orientações e as interpreta

ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) ho-
Resolução 
Resolução 

Resolução 3.750/09 -
Provi-

Resolução 
Pagamento 

Total
Em 31 de dezembro de 2018, foram registrados ajustes ao valor de 

de, foram adotados, pronunciamentos, as orientações e as interpreta
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) ho
mologados pelo CMN e pelo BACEN, quais sejam: • 

 Redução ao valor recuperável de ativos. • 
 Demonstração do fluxo de caixa. • Resolução 3.750/09 -

Resolução 3.823/09 - 
sões, passivos contingentes e ativos contingentes. • 

Resolução 3.989/11 - 
Resolução 4.007/11 - Politicas contábeis, mu

dança de estimativa e retificação de erro. • Resolução 4.144/12 -
Resolução 4.425/15 -

de, foram adotados, pronunciamentos, as orientações e as interpreta
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) ho
mologados pelo CMN e pelo BACEN, quais sejam: • Resolução 

 Redução ao valor recuperável de ativos. • Resolução 
Resolução 3.750/09 -

Resolução 3.823/09 - Provi
sões, passivos contingentes e ativos contingentes. • Resolução 

Resolução 3.989/11 - Pagamento 


